
ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALPIARÇA REALIZADA EM 
17 DE MAIO DE 2013 – NÚMERO 10/2013 
Aos  dezassete  dias  do  mês  de  Maio  do  ano de  dois  mil  e  treze  reuniu  a  Câmara  
Municipal  de  Alpiarça  em  sessão  ordinária  no  Auditório  do  Edifício  dos  Paços  do 
Município. Compareceram Mário Fernando Atracado Pereira, Presidente, Carlos Jorge 
Duarte Pereira, João Pedro  Costa Arraiolos e Maria Regina Sardinheiro do Céu Furtado 
Ferreira,  Vereadores.  Registada  a  ausência  da  vereadora  Sónia  Isabel  Fernandes 
Sanfona Cruz Mendes.
O Presidente deu início à reunião eram dezassete horas e quarenta e cinco minutos.

MOVIMENTO DE FUNDOS

Foi apresentado o resumo diário de Tesouraria de 17 de Maio de 2013.

ACTAS
Passou-se à apreciação e votação da acta n.º 05/2013, da reunião de 05 de Março de 
2013.  Foi  aprovada  por  maioria,  com  as  alterações  constantes  na  minuta,  com  a 
abstenção do Presidente da Câmara por ter estado ausente.

ANTES DA ORDEM DO DIA

Relativamente  ao  assunto  da  Inforinfantil  trazido  a  uma  das  últimas  reuniões  de 
Câmara pelo munícipe Francisco Cunha na qualidade de representante da empresa, o 
Presidente informou que o assunto foi objecto de análise jurídica e a empresa já foi  
informada  desse  parecer,  que  é  trazido  a  esta  reunião  para  conhecimento.  O 
Presidente acrescentou que as conclusões do parecer apontam para a impossibilidade 
da Câmara de Alpiarça satisfazer a pretensão da Inforinfantil, porque a Câmara só está 
obrigada  e  autorizada  a  pagar  aquilo  que  decorre  do  caderno  de  encargos  e  do 
programa do concurso, documentos que continham claramente a referência ao valor a 
calcular  e  que  se  traduzia  no  número  de  alunos  que  efectivamente  frequentem  a 
actividade em cada uma das escolas de acordo com mapas mensais de cada uma das 
escolas.  Relativamente  à  redução  de  alunos  relativamente  ao  número  inicialmente 
previsto  é  uma  situação  que  tem  vindo  a  acontecer  há  vários  anos  em  que  a 
Inforinfantil  tem  trabalhado  nas  actividades  extra-curriculares  com  a  Câmara  de 
Alpiarça.  Mesmo  assim  nos  últimos  dois  pontos  do  parecer  ainda  é  dada  a 
possibilidade da autarquia voltar a reunir-se com a empresa para analisar a causalidade 
dos prejuízos.
A Vereadora  Regina Ferreira  agradeceu o facto do Presidente ter  trazido aqui  este 
assunto para conhecimento da  vereação.   Referiu  ainda que iria  analisar  melhor  o 
parecer e a legislação, para melhor poder pronunciar-se sobre o assunto. A Vereadora 
opinou também que talvez durante o decorrer do ano lectivo pudesse ter havido um 
acerto numa fase mais inicial do ano lectivo, além do munícipe ter referido que não foi 
recebido pela Câmara, o que se calhar inviabilizou esse acerto.
O Vereador Carlos Pereira desmentiu o munícipe e disse que o mesmo foi recebido 
pelo Presidente, que os serviços analisaram o assunto e a Dr.ª Maria do Céu também o 
recebeu e explicou a posição da Câmara e por esse facto o Vereador Carlos Pereira não 
o recebeu nesse dia, porque não podia acrescentar mais nada ao que lhe havia sido 
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dito  pela  Dr.ª  Maria  do  Céu.  Além  disso  o  Vereador  informou  que  o  Caderno  de 
Encargos é semelhante há vários anos. 
Num outro assunto, o Presidente informou que está para promulgação do Presidente 
da República uma nova versão da Lei das Finanças Locais, aprovada na Assembleia da 
República com os votos do PSD e do CDS, uma lei que a ser promulgada e aplicada 
criará grandes problemas às câmaras municipais e juntas de freguesias e porá em causa 
a sobrevivência de algumas autarquias.  Há quem defenda que há um objectivo de 
asfixiar  sobretudo  os  municípios  mais  pequenas  de  modo  a  mais  facilmente  os 
extinguir  e  fundi-los  com outros.  O Presidente informou que enviou para todos os 
vereadores,  para  a  junta  de  freguesia,  presidente  da  assembleia  municipal  e 
respectivas bancadas, a Resolução da Associação Nacional de Municípios decorrente da 
conclusão  do  encontro  de  presidentes  de  câmara  que  aconteceu  em  Santarém.  O 
Presidente referiu que esta Lei vai trazer quebras profundas na ordem dos vinte por 
cento em termos gerais nas transferências do Estado para as autarquias.  Prevê por 
exemplo  que  a  extinção  do  IMT  como  imposto  municipal,  afecta  às  freguesias  a 
totalidade do IMI dos prédios rústicos e o IMI dos prédios urbanos vê sair mais um por 
cento para as freguesias e há ainda um desconto de zero virgula três por cento para as  
CIM – comunidades intermunicipais e está previsto uma retenção de quatro por cento 
a todos os municípios para a criação de um fundo de apoio para socorrer os municípios 
em sobre-endividamento, para este fundo de apoio municipal irá ainda o acréscimo 
das receitas do IMI decorrente da reavaliação dos imóveis, nos dois primeiros anos da 
aplicação desta lei. 

ORDEM DO DIA:

VÁRIOS

- Grupo Parlamentar – PCP: Declaração de Voto sobre a PPL 123/XII/2.ª – Procede à 
segunda alteração à Lei n.º 88-A/97, de 25 de Julho, que regula o regime de acesso da 
iniciativa económica privada a determinadas actividades económicas.
O presidente deu conhecimento da declaração de voto do Grupo Parlamentar do PCP a 
propósito desta nova Lei aprovada pelo PSD e CDS-PP. Com esta Lei, segundo o PCP, o 
Governo  dá  mais  um  passo  significativo  na  criação  das  condições  para  entregar 
aceleradamente aos grupos económicos, o abastecimento de água, o saneamento e os 
resíduos.

– Tribunal de Contas - Inspecção Ordinária ao Município de Alpiarça – Processo IGAL 
n.º 94/12.
O Presidente informou que se trata de um processo que decorreu de uma Inspecção da 
IGAL feita ao município em 2010 e cujo Relatório foi para o Tribunal de Contas e que 
dizia respeito a algumas questões que envolviam o actual  Presidente e Vice-Presidente 
da Câmara e a anterior Presidente e Vice-Presidente de Câmara. No que diz respeito ao 
actual  Presidente  Mário  Pereira  e  Vice-Presidente  Carlos  Pereira,  o  processo  foi 
arquivado pelo Ministério Público.

- Município de Alpiarça – Proposta do Presidente - Concurso Público de Concessão da 
Exploração  do  Parque  de  Campismo  de  Alpiarça  –  Ratificação  da  adjudicação  e 
aprovação da minuta do contrato - Relatório final.
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O presidente informou que se trata de uma ratificação do despacho de adjudicação da 
Concessão de Exploração do Parque de Campismo e simultaneamente a aprovação da 
minuta do contrato.  O despacho do presidente teve como intenção não atrasar  os 
trabalhos de limpeza e arrumação do Parque de Campismo, que a única concorrente 
tinha interesse em começar de imediato, dada a aproximação do Verão. Ao mesmo 
tempo vem também para aprovação a minuta do contrato. A Vereadora Regina Ferreira 
mostrou  algumas  dúvidas  sobre  a  redacção  da  minuta  e  solicitou  uma  cópia  da 
proposta vencedora apresentada. Posto este ponto à votação, foi aprovado por maioria 
com  a  abstenção  da  Vereadora  Regina  Ferreira.  A  Vereadora  em  causa,  disse  em 
declaração de voto que se abstinha por desconhecimento da proposta vencedora e por 
achar que o contrato devia ser mais clarificado.

- Município de Alpiarça – Proposta do Presidente -  Adjudicação da “Concessão da 
Exploração  de  um  Espaço  sito  no  Parque  do  Carril  –  Junto  ao  acesso  do  Rio 
Alpiarçoilo, destinado a um Estabelecimento de Bebidas – “Quiosque Bar”
O Presidente deu a  palavra ao Vereador  João Pedro Arraiolos  que explicou  que na 
sequência da abertura do concurso para esta concessão, houve dois concorrentes, mas 
que um dos concorrentes não entregou os documentos solicitados e por esse facto foi 
excluído tendo sido proposta pela comissão de abertura de propostas a atribuição da 
concessão  ao  outro  concorrente.  A  Vereadora  Regina  pediu  alguns  esclarecimentos 
sobre as propostas,  tendo sido esclarecida pelos elementos da comissão presentes. 
Posta  a  proposta  à  votação  foi  a  mesma  aprovada  por  unanimidade,  tendo  sido 
deliberado aprovar  a  adjudicação acima descrita  à  proponente Guida Sofia  Martins 
Fernandes Galrinho, pelo valor de duzentos e oitenta euros para os quatro meses da 
concessão,  nos  termos  propostos  pela  Comissão  nomeada  para  a  abertura  das 
propostas.

- Município de Alpiarça - Proposta n.º 8/2013 – Vereador Carlos Jorge Pereira, de 9 de 
Maio  -  Proposta  de  Emissão  de  Parecer  Prévio  do  Executivo  Municipal  para 
Celebração  de  Contrato  de  Prestação  de  serviços  para  as  Actividades  de 
Enriquecimento Curricular das Escolas do 1º Ciclo do Concelho de Alpiarça.
O Presidente deu a palavra ao Vereador Carlos Pereira que explicou que a proposta é no 
seguimento de outras propostas que têm vindo também e como o ano lectivo decorre 
nos anos de 2013 e 2014 e para cumprimento ao despacho de 26 de Maio, tem de 
haver  um  parecer  prévio  em  reunião  de  Câmara.  Posta  a  proposta  à  votação  foi 
aprovado  por  unanimidade  autorizar  os  pagamentos  plurianuais,  ao  abrigo  da 
autorização prévia genérica da Assembleia Municipal.

- Município de Alpiarça – Proposta n.º 9/2013 – Vereador Carlos Jorge Pereira, de 9 de 
Maio - Minuta de Edital, Ficha de Inscrição e Regulamento Geral da Alpiagra 2013 – 
Feira Agrícola e Comercial de Alpiarça.
O  Presidente  deu  a  palavra  ao  Vereador  Carlos  Pereira  que  informou  que  com  a 
aproximação  da  data  de  realização  da  Alpiagra  vem  à  aprovação  da  Câmara  estes 
documentos necessários para a realização da Alpiagra 2013. Mais informou que não há 
praticamente alteração nenhuma ao regulamento a não ser que a ficha de inscrição 
deverá ser entregue mais cedo, ou seja até ao dia doze de Agosto, para os expositores 
serem contactados até ao dia dezassete do mesmo mês e não se registam alterações 
em termos de preços para ocupação dos espaços. Posto o ponto à votação foi o mesmo 
aprovado por unanimidade.
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- Município de Alpiarça – Informação n.º 13/2013 - Gabinete Educação, de 29 de Abril  
Proposta do Presidente – Aquisição de Refeições Escolares - Abertura de Concurso 
Público através de Acordo Quadro CIMLT.
O Presidente propõe que a Câmara de Alpiarça adira à Central de Compras da CIMLT 
através  da  celebração  de  acordo  quadro,  para  início  do  procedimento,  Concurso 
Público; cabimentação de 31.644 euros de Setembro a Dezembro de 2013 e de 57.510 
euros para o ano de 2014; efectuar os pagamentos plurianuais decorrentes do contrato 
de execução da aquisição de serviços de refeições escolares ao abrigo da autorização 
prévia  genérica  favorável  da  Assembleia  Municipal.  Posto  o  ponto  à  votação  foi  o 
mesmo aprovado por unanimidade.

 - Município de Alpiarça - Informação n.º 15/2013 - Gabinete Educação, de 8 de Maio - 
Proposta do Presidente - Abertura de Concurso Público para aquisição de  Actividades 
de Enriquecimento Curricular para o ano lectivo 2013/2014.
O Presidente propõe que a Câmara delibere autorizar a abertura de concurso público 
para  a  realização  deste  tipo  de  actividades  para  o  ano  lectivo  2013/2014,  a  
cabimentação de 20.800 euros de Setembro a Dezembro de 2013 e de 31.200 para o 
ano 2014.  A Vereadora Regina Ferreira solicitou alguns esclarecimentos  sobre estes 
montantes,  tendo sido esclarecida  pelo Presidente e pelo Vereador João Arraiolos. 
Posto o ponto à votação foi o mesmo aprovado por unanimidade.

– Município de Alpiarça – Informação n.º 17/2013 - Gabinete Educação, de 9 de Maio 
-  Proposta  do  Presidente  - Auxílios  Económicos  –  Requerimento  de  Auxílio 
Económico, realizado fora do prazo. 9º pedido fora do prazo.
O Presidente propõe a aprovação da atribuição de um auxílio económico de acordo 
com  esta  informação  interna.  Posta  à  votação  a  proposta  foi  aprovada  por 
unanimidade.

Divisão de Obras Planeamento e Urbanismo
- Município de Alpiarça -  Serviço Técnico de Obras, informação n.º 32 de 7 de Maio 
de 2013 - Espaço Exterior dos Paços do Concelho – Sapata para colocação de Escultura
O  Presidente  deu  a  palavra  ao  Eng.º  Vaz  Portugal  que  informou  que  se  trata  da 
aprovação  dos  trabalhos  de  execução  pela  empresa  SECAL  de  uma  sapata  para 
colocação do Monumento ao Povo de Alpiarça, pelo valor de 1.514, 23 euros. Posto à 
votação o ponto foi aprovado por unanimidade.

DIVISÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA
- Município de Alpiarça - Plano de Saneamento Financeiro – Relatório Semestral – 
Abril 2013 – Remessa à Assembleia Municipal.
O Presidente disse que em 7 de Abril de 2013 cumpriram-se 2 anos desde a aprovação 
do  Plano  de  Saneamento,  sendo  este  já  o  4.º  Relatório  semestral  que  depois  de 
aprovado será submetido à Assembleia Municipal  e que à semelhança de relatórios 
anteriores, mostra a redução da dívida a curto prazo, que neste momento é uma dívida 
residual e resulta da actividade normal da autarquia. Alpiarça neste momento é dos 
municípios  que  paga  em  melhores  condições  aos  fornecedores.  Como  é  dito  no 
Relatório, o Plano de Saneamento Financeiro está a ser cumprido: com a redução da 
dívida a curto prazo, com a redução da despesa, com a execução total do empréstimo 
bancário, com a redução de despesas com pessoal, a redução de despesa corrente e a 
redução  global  da  dívida  a  curto,  médio  e  longo  prazo.  A  Vereadora  Regina  teceu 
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algumas considerações sobre a redução das despesas com pessoal e espera que no final 
de 2013, essa redução seja mais visível.  O Vereador Carlos Pereira referiu que nem 
sempre é fácil  reduzir  as  despesas  com pessoal  e  deu como exemplo o termo dos 
contratos que confere o direito a indemnizações aos trabalhadores, trabalhadores que 
em alguns casos são contratados a seguir em regime de avença para continuarem com 
as tarefas que têm em mãos o que acaba por aumentar a despesa. Posto o Relatório à 
votação, bem como a sua remessa à Assembleia Municipal, foi aprovado por maioria 
com a abstenção da Vereadora Regina Ferreira.

TAXAS E LICENÇAS
- Requerimento de Licença Especial de Ruído para a realização de um baile a realizar 
na quinta de São José, em Alpiarça, com início a 31/05/2013 e termo em 01/06/2013, 
no seguinte horário - das  23 horas às 7 horas e isenção de taxas.
Presente  requerimento  de  Marta  Sofia  Amaral  da  Silva  Pinto,  representante  da 
Comissão do Baile  de Finalistas.  Posto  o  requerimento à votação foi  aprovado por 
unanimidade a realização do baile com o horário apenas das 23 às 4 horas e a isenção 
de taxas.

ADENDA À ORDEM DO DIA

- Proposta de do Vereador João Arraiolos, de 6 de Maio de 2013, para atribuição de 
um subsídio de 200 € ao Grupo Etnográfico Albandeio, para fazer face às despesas 
com acordeonistas presentes na XX Feira do Livro de Alpiarça.
O Presidente deu a palavra ao Vereador João Arraiolos que explicou tratar-se do dia de 
Inauguração da feira do Livro em que se realizou um desfile dos Casamentos à Antiga 
com acompanhamento de acordeonistas e depois também a realização de um baile à 
noite com acompanhamento de um acordeonista e que contou com a colaboração do 
Grupo Albandeio e também do Rancho Folclórico da Casa do Povo de Alpiarça. Este 
subsídio é para fazer face à despesa com os acordeonistas que são os únicos elementos 
dos grupos que cobram despesas. 
A proposta foi aprovada por unanimidade.

- Requerimento de Angela Maria Borges de Sá para Licença Especial de Ruído, para a 
realização de duas festas, na Pastelaria “Meu Sonho”, sita na rua Ricardo Durão n.º 
171 em Alpiarça; a primeira com início no dia 17 de Maio e termo no dia 18 de Maio; 
a segunda com início no dia 25 de Maio e termo no dia 26 de Maio; ambas com o 
seguinte horário: das 21 horas às 02 horas.
Aprovado  por  unanimidade,  fazendo  uma  chamada  de  atenção  à  requerente  que 
futuramente deverão ser evitados este tipo de pedidos em fins de semana seguidos.

- Requerimento de Angela Maria Borges de Sá para Licença Especial de Ruído, para a 
realização de uma festa, na Pastelaria “Meu Sonho”, sita na rua Ricardo Durão n.º 
171 em Alpiarça;  com início no dia  31 de Maio e termo no dia  1 de Junho;   no 
seguinte horário: das 21 horas às 02 horas. 
Aprovado  por  unanimidade,  fazendo  uma  chamada  de  atenção  à  requerente  que 
futuramente deverão ser evitados este tipo de pedidos em fins de semana seguidos.
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PONTO ADITADO À ORDEM DO DIA

Informação n.º 1 da Secção de Património, Compras e Aprovisionamento - Concurso 
Público  n.º  01/2013/CCE  para  aquisição  de  Energia  Eléctrica  para  instalações 
alimentadas em BTN (Baixa Tensão Normal), BTE (Baixa Tensão Especial) e MT (Média 
Tensão) – Central de Compras Electrónicas da CIMLT
Aprovada por unanimidade a entrada do documento.
Posta a proposta à votação foi a mesma aprovada nos seus pontos um a onze, por 
maioria com, abstenção da Vereadora Regina Ferreira e a ausência da sala do Vereador 
Carlos  Pereira.  A  Vereadora  Regina  Ferreira  declarou  abster-se  por  não  ter 
conhecimento atempado da informação.

Nada mais havendo a tratar foi a reunião encerrada pelo Sr. Presidente, eram vinte 
horas  e  quinze  minutos,  da  qual,  para  constar,  se  lavrou  a  presente  ata  que  foi 
aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.
E eu, José Manuel Vaz Portugal de Sousa, Técnico Superior da Câmara Municipal de 
Alpiarça , servindo de Secretário, a redigi e assino.
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